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Qualis	A1	-	Direito	CAPES	

	

	

Apresentação	
Dezembro	2019	

	

	

Apresentamos	a	edição	de	dezembro	da	Revista	Direito	e	Práxis	 (Vol.	 10,	n.	4,	

2019,	 dez-fev),	 último	 número	 do	 volume	 comemorativo	 de	 10	 anos	 da	 publicação.	

Trazemos,	 como	 sempre,	 doze	 artigos	 inéditos	 de	 autoras	 e	 autores	 brasileiros	 e	

internacionais,	 com	temas	nos	campos	da	 teoria	do	direito,	direitos	humanos,	história	

do	direito	e	abordagens	críticas	da	criminologia.	A	revista	também	conta	com	um	dossiê	

especial	 organizado	 pelos	 editores	 da	 revista,	 o	 qual	 será	 apresentado	 em	 seguida,	 e	

com	 duas	 resenhas	 de	 trabalhos	 nos	 campos	 do	 direito	 e	 marxismo,	 bem	 como	 da	

violência,	racismo	e	memória.		

Nesse	 número	 tão	 especial,	 gostaríamos	 de	 agradecer	 nossos	 colaboradores,	

especialmente	à	equipe	da	Revista	nesses	10	anos	de	sua	história.	Até	2019,	a	Revista	

Direito	 e	 Práxis	 publicou	 aproximadamente	 600	 artigos	 inéditos,	 no	 entorno	 de	 100	

traduções	e	resenhas.	O	número	de	submissões	ao	todo	passa	da	casa	dos	3000	artigos.	

Esses	números	comprovam:	sem	uma	estrutura	de	tecnologia	e	uma	equipe	dedicada	e	

engajada,	seria	impossível	realizar	um	trabalho	de	qualidade	como	o	que	a	revista	presta	

ao	seu	público	de	leitores,	autores	e	avaliadores.	Nesse	sentido,	nós	editores,	devemos	

um	 agradecimento	 especial	 ao	 trabalho	 da	 Editora	 Executiva,	 Bruna	 Mariz	 Bataglia	

Ferreira,	 que	 desempenha	 um	 papel	 fundamental	 na	 coordenação	 da	 qualidade	 dos	

arquivos	 e	 layout,	 curadoria	 de	 dados	 da	 revista,	 além	de	 coordenar	 os	 treinamentos	

das	bolsistas	da	 revista.	Ademais,	contamos	também,	neste	ano	comemorativo,	com	a	

colaboração	 de	 editoras	 e	 editores	 convidados,	 os	 quais	 organizaram	 os	 três	 dossiês	

constantes	 nos	 números	 de	março,	 junho	 e	 setembro:	muito	 obrigada	 Juliana	 Cesário	
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Alvin,	Assis	de	Oliveira,	Silvia	Maeso	e	Cesar	Baldi	pelos	excelentes	artigos	direcionados	

à	 nossa	 publicação.	 Nosso	 muito	 obrigada	 também	 a	 todas	 e	 todos	 os	 editores	

convidados	 dos	 dossiês	 passados	 da	 revista,	 bem	 como	 aos	 demais	 membros	 que	

passaram	pela	equipe	da	revista	nesses	10	anos	de	publicação.		

Como	sempre,	a	revista	conta	com	artigos	inovadores	e	avaliados	pelo	crivo	de	

nosso	 procedimento	 de	 double	 blind	 review.	 Aproveitamos	 para	 agradecer	

explicitamente	o	trabalho	de	nossos	avaliadores,	tanto	o	dos	que	atuaram	diretamente	

nessa	 edição,	 quanto	 os	 que	 contribuíram	 conosco	 para	 a	 análise	 de	 trabalhos	

submetidos	 ao	 periódico	 nesses	 10	 anos	 de	 história.	 Sem	 essa	 colaboração,	 não	 seria	

possível	manter	a	qualidade	dos	artigos	publicados	pela	revista.		

Um	outro	agradecimento	importante	é	dedicado	aos	alunos	e	alunas,	bem	como	

à	coordenação	do	Programa	de	Pós-Graduação	em	Direito	da	UERJ,	os	quais	cooperam	

conosco	para	a	realização	de	traduções	de	artigos	de	outros	idiomas	para	o	português	e	

para	 a	 preparação	 de	 versões	 em	 inglês	 e	 espanhol	 de	 artigos	 da	 revista	 e	 de	 nossos	

editoriais.	Além	disso,	não	poderíamos	deixar	de	relembrar	a	contribuição	do	professor	

Guilherme	Leite	Gonçalves,	que,	nos	idos	do	ano	de	2009,	contribuiu	com	a	sugestão	do	

nome	 da	 nossa	 publicação.	 Tendo	 a	 filosofia	 da	 práxis	 como	 inspiração,	 batizamos	 a	

revista	com	o	nome	Direito	e	Práxis.		

Por	fim,	também	gostaríamos	de	agradecer	à	equipe	do	Portal	de	Publicações	e	

da	Editora	UERJ	por	todo	o	suporte	dado	à	nossa	equipe	e	aos	nossos	usuários.	À	Editora	

Cubo	 também	 agradecemos	 pelo	 trabalho	 conjunto	 e	 eficiente	 na	 preparação	 dos	

artigos	em	XML,	e	também	à	equipe	do	SciELO,	que	é	sempre	uma	das	fomentadora	da	

qualidade	da	nossa	publicação	e	difusão	determinante	da	nossa	produção.		

Como	não	poderia	ser	diferente,	relembramos	que	as	políticas	editoriais	para	as	

diferentes	seções	da	Revista	podem	ser	acessadas	em	nossa	página	e	que	as	submissões	

são	permanentes	e	sempre	bem-vindas!	Que	venham	os	próximos	10	anos	de	trabalho	e	

difusão	do	pensamento	crítico	no	campo	do	direito	e	suas	ciências	afins!	

Boa	Leitura!		

José	Ricardo	Cunha	

Carolina	Alves	Vestena	

Os	Editores	da	Revista	Direito	e	Práxis	
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No	 dossiê	 de	 fechamento	 do	 volume	 de	 10	 anos	 da	 Direito	 e	 Práxis,	 nos	

propusemos	a	realizar	uma	reflexão	sobre	o	escopo	editorial	da	revista	e	também	sobre	

as	perspectivas	 e	debates	 teóricos	que	 vêm	acompanhando	a	 trajetória	da	publicação	

desde	sua	fundação.	Nesse	sentido,	o	tema	escolhido	foi	o	da	“Crítica	do	Direito”,	o	qual	

identificamos	 como	 a	 melhor	 representação	 da	 missão	 da	 revista.	 Crítica	 do	 direito	

possui	 certamente	 muitos	 significados.	 Na	 chamada	 de	 trabalhos,	 mencionamos	

abordagens	específicas	que	conceitualizam	o	direito	tanto	como	fenômeno	social	a	ser	

analisado	 e	 criticado	 devido	 aos	 seus	 limites	 e	 efeitos	 na	 sociedade,	 quanto	 como	

categoria	filosófica	ou	heurística	a	ser	desvelada	em	suas	características	estruturantes	a	

partir	 do	 exercício	 da	 reflexão	 e	 da	 crítica	 acadêmica	 engajada.	 Nesse	 sentido,	 nosso	

chamado	expresso	para	algumas	das	abordagens	 críticas	mais	presentes	e	atualmente	

debatidas,	 como	 as	 teorias	 materialistas	 e	 marxistas,	 as	 pespectivas	 discursivas,	

descoloniais	ou	da	 teoria	da	 justiça,	 visou	alcançar	olhares	da	crítica	ao	direito	que	se	

encontram	presentes	na	Direito	e	Práxis	e	também	constituem-se	como	relevantes	em	si	

dentro	do	campo	crítico	do	pensamento	jurídico.			

Para	além	disso,	o	tema	da	crítica	do	direito	é	também	importante	por	razões	de	

cunho	social	e	político.	Nos	últimos	anos,	observamos,	em	diferentes	contextos	sociais	e	

espaços	geográficos,	o	crescimento	de	tendências	autoritárias	e	 ideologias	excludentes	

e	 extremistas.	 Tais	 projetos	 políticos	 desafiam	 e	 questionam	 a	 própria	 existência	 de	

direitos	consagrados	à	proteção	de	pessoas	em	situação	desfavorecida	e	subalternizada	

em	nossas	sociedades	e	colocam	em	cheque	também	a	própria	tessitura	democrática	de	

um	 Estado	 de	 Direito,	 cujas	 instituições	 deveriam	 ser	 espaços	 de	 salvaguarda	 das	
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conquistas	políticas	de	movimentos	históricos	de	luta	social.	Infelizmente,	é	possível	se	

observar	 o	 crescimento	 de	 processos	 autoritários	 conduzidos	 por	 meio	 do	 direito,	 a	

quebra	 de	 garantias	 mínimas	 do	 processo	 penal	 e	 o	 recrudescimento	 da	 violência	

legitimada	 pelo	 Estado	 a	 contrapelo	 das	 próprias	 garantias	 jurídicas	 estabelecidas	 nos	

pactos	normativos.	A	observação	crítica	desses	processos	é	fundamental,	e	a	sua	crítica	

acadêmica	deve	servir	de	base	para	o	pensar	de	alternativas	e	formas	de	resistência.		

Nesse	 sentido,	 os	 artigos	 selecionados	 para	 o	 dossiê	 “10	 anos	 de	 crítica	 do	

direito”	 refletem	 o	 compromisso	 com	 um	 pensamento	 engajado	 com	 uma	 crítica	

acadêmica	 que	 não	 é	 em	 nada	academicista.	 O	 compromisso	 social	 de	 um	 periódico,	

cujo	escopo	editorial	se	reflete	também	em	seu	título	“a	filosofia	da	práxis”,	certamente	

é	um	espaço	de	crítica	e	de	reflexão	sobre	alternativas,	sejam	elas	indicadas	a	pensar	os	

rumos	para	uma	 transformação	da	sociedadade	que	vivenciamos,	 sejam	elas	propícias	

para	 a	 inauguração	 de	 novas	 formas	 de	 interpretar	 a	 realidade	 marcada	 por	 tantas	

desigualdades.	Com	tal	propósito,	o	dossiê	foi	dividido	em	cinco	linhas	de	diálogo	com	a	

produção	 da	 revista	 nesses	 dez	 anos	 de	 história	 e	 suas	múltiplas	 visões	 de	 crítica	 do	

direito.	

Os	primeiros	dois	artigos	tratam	do	projeto	editorial	da	Revista	e	de	uma	análise	

empírica	de	 sua	produção.	Abrindo	o	dossiê,	 apresentamos	o	artigo	 “Revista	Direito	e	

Práxis	em	perspectiva:	10	anos	de	um	projeto	editorial	para	a	crítica	do	direito”,	redigido	

pelos	editores,	no	qual	um	balanço	dos	desafios	editoriais	dos	10	anos	da	publicação	é	

realizado.	Em	seguida,	trazemos	o	artigo	“A	questão	prisional	e	a	pesquisa	empírica	na	

Direito	e	Práxis:	Estratégias	metodológicas,	crítica	e	reconstrução	do	direito”,	de	autoria	

de	Maíra	Rocha	Machado	da	Fundação	Getulio	Vargas	de	São	Paulo.	Neste	trabalho,	a	

autora	analisa	um	conjunto	de	artigos	publicados	na	própria	revista	para	refletir	sobre	o	

conceito	de	crítica	especialmente	no	campo	das	pesquisas	sobre	a	questão	prisional.	

Um	 segundo	 grupo	 de	 trabalhos	 retoma	 um	 tema	 muito	 relevante	 para	 a	

revista,	 que	 se	 centra	 na	 crítica	 descolonial,	 nos	 debates	 sobre	 o	 constitucionalismo	

latino-americano	 e	 nas	 práticas	 de	 pesquisa	 jurídica	 na	 nossa	 região	 no	 sul	 global.	

Trazemos	 um	 artigo	 de	 Antonio	 Carlos	 Wolkmer	 (UNESC/Unilassale),	 “Pluralismo	

jurídico:	um	referencial	epistêmico	e	metodológico	na	insurgência	das	teorias	críticas	no	

direito”,	no	qual	o	 autor	propõe	uma	 reflexão	 sobre	o	pluralismo	 jurídico	e	as	 teorias	

críticas	 no	 direito.	 O	 artigo	 seguinte	 nesta	 mesma	 temática	 tem	 o	 título	 “Crítica	 das	
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dimensões	 modernas:	 a	 historicidade	 dos	 direitos	 humanos	 desde	 o	 giro	 descolonial	

nuestroamericano”	e	foi	redigido	por	Andriw	de	Souza	Loch	e	Lucas	Machado	Fagundes,	

da	UNESC.	O	 trabalho	 apresenta	 uma	 extensa	 e	 aprofundada	 reconstrução	 do	 debate	

sobre	o	giro	descolonial	fundado	em	uma	crítica	ao	eurocentrismo	nos	estudos	jurídicos.		

O	terceiro	ponto	de	diálogo	do	dossiê	passa	por	trabalhos	redigidos	na	tradição	

d’O	Direito	Achado	na	Rua	e	do	Direito	 Insurgente.	Apresentamos	o	artigo	escrito	por	

José	 Geraldo	 de	 Sousa	 Junior,	 da	 Universidade	 de	 Brasília	 “O	 Direito	 Achado	 na	 Rua:	

condições	 sociais	 e	 fundamentos	 teóricos”,	 o	 qual	 recapitula	 requisitos	 e	 marcos	

centrais	dessa	abordagem	de	crítica	do	direito	que	é	 tão	central	na	 tradição	crítica	da	

sociologia	 do	 direito	 brasileira.	 Em	 seguida,	 o	 próximo	 artigo	 “As	 diferenças	 entre	 o	

marxismo	jurídico	de	Roberto	Lyra	Filho	e	Márcio	Bilharinho	Naves”,	de	Nathalia	Karollin	

Cunha	 Peixoto	 de	 Souza	 e	 Paulo	 Sérgio	 Weyl	 Albuquerque	 Costa,	 da	 Universidade	

Federal	do	Pará,	apresenta	um	diálogo	entre	as	teorias	do	direito	 insurgente	com	uma	

das	teorias	marxistas	mais	recepcionadas	no	campo	jurídico	brasileiro.		

A	 partir	 desse	 diálogo,	 passamos	 à	 quarta	 linha	 de	 crítica	 do	 direito,	 que	 é	

representada	pelos	estudos	no	campo	do	Direito	e	Marxismo.	Aqui,	apresentamos	dois	

artigos,	 um	 de	 Guilherme	 Leite	 Gonçalves	 (UERJ),	 “Forma	 e	 Violência	 Jurídica	 na	

Acumulação	 Capitalista:	 sobre	 relações	 de	 troca	 e	 expropriação”	 e	 outro	 de	 Vinícius	

Casalino,	da	PUC	de	Campinas,	“O	Capital	como	sujeito	e	o	sujeito	de	direito”.	Em	ambos	

artigos,	apesar	de	diferentes	 focos	de	abordagem,	os	autores	se	propõem	à	realização	

de	 uma	 análise	 aprofundada	 dos	 textos	 marxistas,	 especialmente	 em	 O	 Capital,	 para	

refutar	 interpretações	comuns	da	 recepção	de	Eugen	Pachukanis	e	 retomar	categorias	

centrais	do	Marxismo	para	uma	crítica	aguçada	do	direito	em	relação	à	violência	jurídica	

originária	na	acumulação	capitalista,	bem	como	sobre	a	categoria	de	sujeito	de	direito.		

Por	 fim,	 o	 quinto	 âmbito	 das	 críticas	 jurídicas	 se	 abre	 para	 abordagens	 que	

dialogam	 com	 leituras	materialistas	 ou	 que	 se	 desdobram	 a	 partir	 dessas,	 ou	mesmo	

que	 propõem	 a	 recepção	 de	 outras	 abordagens	 críticas	 também	 em	 temáticas	

inovadoras.	 Nesse	 grupo	 de	 artigos,	 o	 primeiro	 é	 de	 autoria	 de	 Júlia	 Ávila	 Franzoni	

(UFRJ),	 com	o	 título	 “Geografia	 jurídica	 tropicalista:	 a	 crítica	 do	materialismo	 jurídico-

espacial“.	 O	 trabalho	 apresenta	 uma	 leitura	 inovadora	 a	 partir	 da	 abordagem	 da	

geografia	crítica	e	do	materialismo	para	repensar	tanto	o	conceito	de	espaço,	quanto	o	

de	 forma	 jurídica.	 Em	 seguida,	 o	 artigo	 “Para	 que	 serve	 ser	 uma	 pessoa	 no	 Direito?	
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Diálogos	 no	 campo	 crítico”,	 de	 José	 Rodrigo	 Rodriguez	 e	 Simone	 Schuck	 da	 Silva,	 da	

Unisinos,	traz	uma	discussão	sobre	a	ideia	de	pessoa	jurídica	a	partir	de	autores	centrais	

no	 debate	 crítico	 das	 ciências	 sociais	 e	 crescente	 no	 campo	 jurídico,	 como	 Franz	

Neumann,	Michael	Foucault	e	Judith	Butler.	Em	“Raça	como	elemento	central	da	política	

de	morte	no	Brasil:	visitando	os	ensinamentos	de	Roberto	Esposito	e	Achille	Mbembe”,	

Danielle	Ferreira	Medeiro	da	Silva	de	Araújo	e	Walkyria	Chagas	da	Silva	Santos	da	UFSBA	

também	 propõem	 uma	 discussão	 crítica	 da	 colonialidade	 eurocêntrica	 e	 oferecem	

caminhos	para	refletir	essa	questão	no	campo	do	direito	a	partir	de	Mbembe	e	Esposito.	

Ainda	 no	 âmbito	 de	 novas	 linhas	 para	 o	 pensamento	 crítico	 do	 direito,	 Paulo	 Junior	

Trindade	dos	Santos,	Cristhian	Magnus	de	Marco	e	Gabriela	Samrsla	Möller	(UNOESC),	

apresentam	 o	 artigo	 “Tecnologia	 Disruptiva	 e	 Direito	 Disruptivo:	 Compreensão	 do	

Direito	 em	um	Cenário	de	Novas	 Tecnologias”,	 no	qual	 nos	 conduzem	a	uma	 reflexão	

teórica	sobre	a	questão	das	novas	tecnologias	e	seus	impactos	no	pensamento	jurídico.		

O	 dossiê	 se	 encerra,	 por	 fim,	 com	 uma	 tradução	 do	 artigo	 redigido	 por	 Sonja	

Buckel,	da	Universidade	de	Kassel,	e	traduzido	do	alemão	exclusivamente	para	a	revista,	

“Entre	 Proteções	 e	 Máscaras:	 Crítica(s)	 do	 Direito”,	 no	 qual	 a	 autora	 propõe	 uma	

reconstrução	das	teorias	materialistas	do	direito	em	diálogo	com	abordagens	feministas,	

teorias	queer	e	com	a	teoria	da	hegemonia	de	Antonio	Gramasci	para	pensar	a	relação	

entre	movimentos	sociais	e	a	forma	jurídica.		

Esperamos,	 com	 essas	 múltiplas	 abordagens	 sobre	 os	 percursos	 da	 crítica	 do	

direito,	os	quais	com	certeza	não	se	reduzem	aos	temas	selecionados	para	esse	dossiê,	

fomentar	o	debate	contínuo	e	franco	de	ideias	que	nos	ajude	a	pensar	alternativas	tanto	

para	um	direito	 como	para	uma	 sociedade	mais	 justa	e	menos	desigual.	Como	 já	dito	

acima,	que	venham	mais	10	e	muitos	outros	anos	de	exercício	da	crítica	sem	perder	a	

solidariedade!	

	

Rio	de	Janeiro	e	Kassel,	1°	de	dezembro	de	2019.	Os	editores.		
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